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Ministério Publico de Pernambuco

GUARDIAO DA CONSTITUICAO




MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS PROMOTORIAS DE MEIO AMBIENTE 

12ª. e 13ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE DA CAPITAL
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 INQUÉRITO CIVIL CONJUNTO MPPE/ MPT Nº 01/2010 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO e o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, este por intermédio das 12ª. e 13ª. PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL, com atribuição na defesa do meio ambiente e patrimônio histórico-cultural e com a participação do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Meio Ambiente – CAOPMA, por seus membros abaixo-assinados, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 129 e incisos, da Constituição Federal; art.6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União); art. 27, parágrafo único, inc. IV da Lei 8.625, de 12.02.1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), os dispositivos da Lei nº 7.347/85 e:

CONSIDERANDO que o meio ambiente do trabalho se enquadra no disposto no art. 225 da CF, no sentido de que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo para preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

CONSIDERANDO que o artigo 225, § 3º, da Constituição Federal prescreve que as condutas e atividades consideradas lesivas ao Meio Ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados e, ainda, o amplo alcance dos princípios da prevenção, da precaução e do poluidor-pagador;

CONSIDERANDO que o art. 1º da Constituição da República de 1988, estabelece como fundamentos da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

CONSIDERANDO que o art. 7º, incluiu entre os direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais: redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (art. 7º, inc. XXII); bem como seguro contra acidente de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa (art. 7º, XXVIII);

CONSIDERANDO a definição estabelecida no art. 3º, da Convenção nº 155 da OIT, de que o termo “saúde”, com relação ao trabalho, abrange não só a ausência de afecções ou de doenças, mas também os elementos físicos e mentais que afetam a saúde e estão diretamente relacionados com a segurança e higiene no trabalho;

CONSIDERANDO que o meio ambiente do trabalho compreende o conjunto das condições internas e externas do local de trabalho e sua relação com a saúde dos trabalhadores;

CONSIDERANDO que dentre os inúmeros riscos decorrentes da atividade laboral, a poluição sonora produz redução auditiva e compromete a saúde física e emocional das pessoas, e, em especial, dos trabalhadores, estando o ruído elencado como fator de risco de natureza ocupacional, previsto na Portaria nº 1339/MG, de 18/11/1999, do Ministério da Saúde como doença do trabalho (Lei 8.080/1990, art. 6º, inc. VII, § 3º);

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar as rotinas de proteção às condições gerais de trabalho e implementar mecanismos de ampla eficácia na prevenção dos riscos ambientais decorrentes da poluição sonora, sendo que uma melhor adequação do problema repercute francamente na paz, saúde e segurança do trabalhador; 

CONSIDERANDO que a poluição sonora é um grave e crescente problema de saúde pública, exigindo atenção especial das forças estatais constituídas, tratando-se de um dos maiores desafios ambientais do mundo moderno e forte coadjuvante do aumento da depressão e outras severas doenças incapacitantes; 

CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população, de acordo com os termos do artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81, que define como poluidor “a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;

CONSIDERANDO que a ocorrência da poluição sonora apresenta um caráter manifesto e facilmente constatável pelos agentes públicos responsáveis pela sua prevenção, controle e responsabilização e que constitui infração penal causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam derivar danos à saúde humana (art. 54 da Lei nº 9.605/98 e art. 42, I, da Lei de Contravenções Penais);

CONSIDERANDO a existência de técnicas de engenharia e mesmo de medidas simples e eficazes à resolução ou minimização de absolutamente qualquer forma de emissão de sons e ruídos perturbadores no ambiente de trabalho;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é uno e indivisível, incumbindo-lhe fazer cumprir o direito à vida em todas as suas formas, a saúde da coletividade e os direitos dos consumidores, valendo-se de todos os instrumentos legais ao seu alcance e sendo certo que a poluição sonora no ambiente do trabalho invariavelmente repercute, direta ou indiretamente, no meio ambiente coletivo;  

RESOLVEM:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com o objetivo de apurar os fatos e colher provas para a posterior instauração de Ação Civil Pública, a tomada de outras providências que os Órgãos Ministeriais entenderem cabíveis ou a promoção de arquivamento das peças de informações, nos  termos da lei, no que se refere a ocorrência de possíveis danos à saúde dos trabalhadores no ambiente de trabalho provocados pela exposição à poluição sonora em função do trabalho, determinando, de logo:

- a autuação da presente portaria, e documentos anexos, registrando-se no livro próprio, em observância ao que dispõe a Res-CSMP n° 005/2007, remetendo-se, ainda, cópia da presente portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e à Exma. Sra. Corregedora Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para ciência;

- a nomeação, mediante lavratura de termo em autos, do Sr. ???????????, servidora pública do Ministério Público Estadual, para servir como secretária escrevente, nos termos do art. 1º, § 4º, da Resolução n. 03/87, da PGJ;

- o agendamento de reunião entre os Ministérios Públicos Estadual e do Trabalho para a definição de um calendário para a realização de inspeções e para a definição de setores a serem inicialmente dirigidas recomendações para adequação do ambiente de trabalho;

- a autuação e transcrição, em livro próprio, desta portaria, cuja cópia deverá ser encaminhada a Secretaria Geral do Ministério do Estado de Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado, nos termos da resolução n. 03/87 – PGJ, art. 1º, § 2º.
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